
  

  
PREFEITURA DE TIMÓTEO
Estado de Minas Gerais

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMÓTEO
Av. Acesita, 3230 – Bairro São José

CEP 35182-000 – Timóteo – MG
www.timoteo.mg.gov.br

RESOLUÇÃO 150/2025

 
 

 
 

 
“Dispõe sobre aprovação do Edital de Chamamento Público

SEMADS/CMPI No 01/2025 para seleção de propostas de
Organizações da Sociedade Civil - OSC’s, regularmente
constituídas, com registro no CONSELHO MUNICIPAL DA
PESSOA IDOSA - CMPI, de Timóteo/MG, destinadas a
promoção, a proteção e a garantia dos direitos da pessoa
idosa, a serem financiadas com recursos do Fundo Municipal
do Idoso - FMI de Timóteo/MG”.

 
O CONSELHO MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA - CMPI, no uso de suas atribuições

legais, em conformidade com o disposto na Lei Federal no 10.741/2003 (Estatuto da

Pessoa Idosa), a Lei Municipal no 3.081, de 12 julho de 2010, e suas alterações; e nas
deliberações da Reunião Ordinária realizada no dia 02 de junho de 2025;

 
RESOLVE:

 
Art. 1o - Aprovar e tornar público o Edital de Chamamento Público SEMADS/CMPI  no

01/2025 e seus anexos, apenso a esta Resolução e dela parte integrante.
 

Art. 2o - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 

Registre-se. Divulgue-se. Cumpra-se.
 

Timóteo, 09 de junho de 2025.
 
 

CONSELHO MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA - CMPI
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Magda Cristina Papalino
Presidente

 

 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO SEMADS/CMPI No 01/2025

 
SELEÇÃO DE ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL – OSC’s REGISTRADAS NO
CONSELHO MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA - CMPI DE TIMÓTEO, QUE TENHAM
INTERESSE EM EXECUTAR PROPOSTAS VOLTADAS PARA A POLÍTICA MUNICIPAL DA
PESSOA IDOSA, A SEREM FINANCIADAS COM RECURSOS DO FUNDO MUNICIPAL DO
IDOSO DE TIMÓTEO.
 
O Município de Timóteo, por meio do Conselho Municipal da Pessoa Idosa - CMPI, torna de
conhecimento público que, mediante o presente CHAMAMENTO PÚBLICO selecionará
Organizações da Sociedade Civil - OSC’s, regularmente constituídas, com sede ou instalações no
Município de Timóteo/MG que tenham interesse em executar propostas voltadas à POLÍTICA
MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA, dentro dos eixos e diretrizes prioritários descritos neste edital.
 
Os recursos destinados para consecução do objeto do presente edital são oriundos do Fundo
Municipal do Idoso de Timóteo/MG, no montante de R$ 1.791.000,00 (hum milhão setecentos e
noventa e um mil reais). O valor máximo a ser destinado para cada proposta melhor classificada e
habilitada será de acordo com o previsto conforme itens 2 e 10 deste Edital.
 
O presente edital, bem como seus anexos, estarão disponíveis para consulta através do Portal da
Prefeitura de Timóteo (http://www.timoteo.mg.gov.br).

 
1. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
 
A presente seleção rege-se pelos princípios e normas emanados  das seguintes legislações:
· Constituição da República Federativa do Brasil, de outubro/1988;
· Constituição do Estado de Minas Gerais, de fevereiro/2024;

· Lei Federal no 13.019, de 31 de julho de 2014 (Marco Regulatório das Organizações da
Sociedade Civil);
· Lei Orgânica do Município de Timóteo, de abril/2022;

· Lei Federal no 10.741/2003, de 1o de outubro de 2003 (Estatuto da Pessoa Idosa), alterada pela

Lei no 14.423, de 22 de julho de 2022;

· Lei Municipal no 3.081, de 12 de julho de 2010, alterada pela Lei n o 3.343, de 25 de novembro

de 2013, e Lei no 3.496, de 06 de julho de 2016;

· Decreto no 5.085, de 26 de setembro de 2013, que regulamenta o Fundo Municipal do Idoso -
FMIT, de Timóteo/MG;
· Resolução no 148/2025 que “Dispões sobre a aprovação e a reestruturação do Plano de
Aplicação dos recursos alocados no Fundo Municipal do Idoso de Timóteo/FMIT/MG para o ano
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de 2025”.
· Resolução no 97/2023 que Revoga a Resolução no 70 de 13 de maio de 2022, que “Institui a Comissão de
Seleção, no âmbito do Conselho Municipal do Idoso - CMI, com a finalidade de avaliar e selecionar os
projetos a serem financiados com recursos do Fundo Municipal do Idoso de Timóteo (FMIT)”.

 
2. OBJETO
 
Constitui objeto deste Edital de Chamamento Público selecionar Organizações da Sociedade Civil
- OSC’s, regularmente constituídas e inscritas no CMPI, com sede ou instalações em Timóteo/MG,
que tenham interesse em executar projetos voltados ao atendimento das pessoas idosas de

Timóteo/MG, com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos nos termos dos artigos 1o, caput

da Lei Federal no 10.741/03 e art. 2o, inciso I, alíneas “a”, “b” ou “c”, da Lei n o 13.019/2014 (com

redação dada pela Lei no 13.204, de 14 de dezembro de 2015).
 

3. DOS VALORES DE REFERÊNCIA
 
Os projetos serão limitados por valor, por número de propostas e duração, de acordo com a
limitação de cada eixo. Nos eixos deverão escolher no máximo quatro metas estabelecidas dentro
das diretrizes.
 
Serão selecionados até 18 (dezoito) projetos, observada a ordem de classificação e a
disponibilidade orçamentária para elaboração do TERMO DE FOMENTO.
 

 
3.1 DOS VALORES
 
Será limitado por entidade o valor do somatório de todas as propostas em R$ 298.500,00
(Duzentos e noventa e oito mil e quinhentos reais), nos eixos:
3.1.1 EIXO 1 - DEFESA, GARANTIA E PROMOÇÃO;
3.1.2 EIXO 2 - ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO.

 
3.2 DAS PROPOSTAS
 
Poderão ser apresentadas no máximo 3 (três) propostas por entidade, dentre os 2 (dois) eixos,
podendo ser:
 
3.2.1 No EIXO 1 - DEFESA, GARANTIA E PROMOÇÃO, no máximo 2 (dois) projetos por
entidade, observado o limite estbelecido no item 3.1;
 
3.2.2 No EIXO 2 - ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO, caberá apenas um projeto com o valor
limitado em R$50.000,00 (cinquenta mil reais), desde que o somatório das propostas nos Eixos 1
e 2 não ultrapasse o estabelecido no item 3.1.
 
Observação: Caso a entidade escolha apresentar projeto no Eixo 2, esta poderá apresentar
apenas 2 (duas) propostas no Eixo 1, respeitando-se a limitação de 3 (três) propostas por
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entidade.
 

4. PRAZOS
 
Poderão ser apresentados projetos com duração máxima de 12 (doze) meses.

 
5. DOS EIXOS
 
5.1 EIXO 1: DEFESA, GARANTIA E PROMOÇÃO
 
5.1.1 DIRETRIZ 01 - VALORIZAÇÃO, RESPEITO E CUIDADO DA PESSOA IDOSA COM FOCO
NO PROTAGONISMO, NA PERSPECTIVA INTERGERACIONAL E NO RESPEITO À
DIVERSIDADE.
 
a . Realização de campanhas de sensibilização, promoção de direitos e valorização da pessoa
idosa, de forma a ressaltar sua importância na sociedade, bem como as expertises e
potencialidades das mesmas;
b. Atividades de valorização da memória, conhecimento e cultura da pessoa idosa;
c. Fortalecimento de vínculos familiares, comunitários e sociais;
d. Criação de espaços para promoção do cuidado da pessoa idosa, abrangendo ações de saúde,
assistência social, esporte e lazer, convivência comunitária e troca de saberes;
e . Promoção de ações educativas relativas à mobilidade urbana, de respeito e prioridade da
pessoa idosa;
f. Promoção de ações voltadas para acessibilidade, autonomia e segurança da pessoa idosa;
g . Promoção e valorização da diversidade, prioritariamente em relação a mulheres, população
negra, povos tradicionais, pessoas com deficiência e comunidade LGBTQIAP+ (Lésbicas, Gays,
Bissexuais, Transexuais/Transgêneros/Travestis, Queer, Intersexual, Assexual, Pansexual).

 
5.1.2 DIRETRIZ 02 - PROMOÇÃO DO ENVELHECIMENTO ATIVO, DIGNO E SAUDÁVEL:
SAÚDE, EDUCAÇÃO, ESPORTE, LAZER, CULTURA, SEGURANÇA ALIMENTAR, GERAÇÃO
DE RENDA E TRABALHO
 
Abordagem do envelhecimento em uma perspectiva positiva, abrangente e participativa, com
vistas a:
a. Promoção de ações para o envelhecimento saudável, garantia da vida, redução de danos e
prevenção da incidência de riscos;
b. Acesso à cultura em todos os seus aspectos e nos espaços culturais da cidade;
c. Acesso ao esporte, ao lazer e as atividades físicas;
d. Educação, desenvolvimento pessoal e inclusão digital;
e. Promoção de ações que operem para o desenvolvimento de competências para o mercado de
trabalho, empreendedorismo, trazendo geração de renda, protagonismo e autonomia financeira
das pessoas idosas para o autosustento e segurança alimentar;
f . Ações que visem atender pessoas idosas e suas famílias para o enfretamento da pobreza,
garantindo a aquisição de mínimos sociais, provimento de condições para atender contigências
sociais;

Resolução 150/2025 RESOLUÇÃO (0002523)         SEI 25.1.000000584-3 / pg. 4



g . Realização de capacitação para Entidades, voluntários e profissionais de atendimento de
grupos de convivência às pessoas idosas.
 
5.1.3 DIRETRIZ 03 - PREVENÇÃO E ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA CONTRA A PESSOA
IDOSA.
 
a . Promoção de campanhas de sensibilização e prevenção à violência contra a pessoa idosa,
visando contribuir para a superação de situações de violação de direitos e acesso aos serviços de
apoio e proteção à pessoa idosa;
b . Empoderamento da pessoa idosa em situação de violação de direitos, por meio de ações
educativas, de geração de renda e mediação de conflitos;
c . Promoção de ações de valorização e apoio destinados a pessoas que cuidam, visando o
fortalecimento de vínculo e redução do impacto social e emocional.
 
5.1.4 DIRETRIZ 04 - CUIDADO À PESSOA IDOSA EM CONDIÇÃO DE FRAGILIDADE
 
a . Promoção de ações que assistam a pessoa idosa frágil e sua família, em processo de
fragilização, por meio de atividades recreativas, lúdicas, físicas e mentais, de estimulação
cognitiva e afetiva;
b. Promoção de ações de base comunitária com objetivos informativos, educativos e de promoção
da saúde enfocando as causas da fragilidade, bem como as possibilidades de sua prevenção,
cuidados e superação;
c . Formação e capacitação para cuidadores e familiares de pessoas idosas acometidas por
doenças crônicas degenerativas ou outras condições de fragilidade, sobre a abordagem, cuidados
na relação com a pessoa idosa visando à manutenção e o fortalecimento de vínculos sócio
afetivos.
 
 
5.2 - EIXO 2: ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO
 
5.2.1 Número máximo de projetos a serem aprovados: 07 (sete), sendo 1 (um) por entidade;
 
5.2.2 DIRETRIZ 01 - DESPESA DE CUSTEIO, MATERIAL DE CONSUMO, INSTALAÇÃO E
AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE E BENS MÓVEIS PARA MELHORIA DO
ATENDIMENTO.

 
6 DO PÚBLICO ALVO

 
I - Pessoas Idosas do Município, prioritariamente, em situação de vulnerabilidade e risco social e
pessoal;
II - Famílias das pessoas idosas em situação de violação de direitos;
III - Famílias e indivíduos, com vistas à promoção de ações preventivas de situações de risco
pessoal e social, na perspectiva do envelhecimento ativo e valorização da pessoa idosa;
IV - Profissionais que atuam no Sistema de Garantia dos Direitos da Pessoa Idosa;
V - Os atores sociais envolvidos no desenvolvimento da Política de Assistência Social, tais como:
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Conselheiros e OSC’s.
 
7 ÊNFASE
 
Os projetos têm como objetivo alcançar diretamente as Pessoas Idosas e indiretamente suas
famílias em situação de vulnerabilidade social, preferencialmente as cadastradas no Cadastro
Único para Programas do Governo Federal - CadÚnico.
 
8 JUSTIFICATIVA
 
A formulação de políticas públicas para o envelhecimento é um grande desafio para o País e, em
especial, para os municípios, visto que a população idosa vem aumentando consideravelmente.
No Brasil, a descentralização político-administrativa possibilitou a distribuição de competências e
definição de complementaridades entre os entes da Federação.
 
Princípios que são incorporados nos documentos que estabelecem políticas públicas voltadas ao
atendimento à pessoa idosa tais como: Estatuto da Pessoa Idosa; Política Nacional da Pessoa

Idosa - Lei no 8.842, de janeiro de 1994, 1ª edição - Brasília - Reimpresso em Brasília -
Reimpresso em maio de 2010; Boletim PAD-MG - 2011 - Perfil da população idosa de Minas
Gerais; Brasil 2050 - Desafios de uma Nação que Envelhece - 2017 e III Programa Nacional de
Direitos Humanos (PNDH-3/Diretriz 10, Eixo Temático III), segundo os quais se afirma que “a
política de atendimento a pessoa idosa far-se-a por meio do conjunto articulado de ações
governamentais e não governamentais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios”.
 
A partir daí, cada município passa a ser responsável pelo planejamento e execução de uma
política local de garantia dos direitos da pessoa idosa, integrada às ações dos demais entes
federativos. Segundo o IBGE, censo de 2022, a população idosa com 60 anos ou mais de idade
chegou a 32.113.490 (15,6%), um aumento de 56,0% em relação a 2010, quando era de
20.590.597 (10,8%). Isso demonstra como é urgente a construção de politicas públicas que
promovam um envelheciemnto sustentável e com qualidade de vida para essa faixa etária da
população.
 
Para que o avanço nessa direção aconteça, o CONSELHO MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA -
CMPI e as áreas de políticas setoriais existentes nos municípios precisam somar forças e atuar
conjuntamente, buscando conhecer a realidade da população idosa e transformá-la de maneira
sustentável. Muitos obstáculos ainda precisam ser removidos para tornar realidade em todo o
Brasil os princípios e objetivos estabelecidos no Estatuto do Idoso, em torno da melhoria das
condições de vida da população idosa.
 
Neste contexto, torna-se necessário a promoção de ações que fomentem a inserção, a qualidade
de vida e a prevenção de agravos às pessoas idosas, por meio de programas e projetos que
fortaleçam o convívio familiar e comunitário, garantindo o acesso a serviços, ao lazer, à cultura e
a atividade física, com respeito a suas capacidades funcionais. É preciso reconhecer a pessoa
idosa como um ser humano que possui diversas dimensões, um sujeito que não se desfaz de sua
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personalidade e de suas experiências por ter chegado à velhice. As pessoas idosas, assim como
vários outros grupos e segmentos de nossa população necessitam de políticas que promovam e
garantam seus direitos, e de ações que combatam a discriminação, a violência e demais
opressões. Ademais, é importante reconhecer e lembrar que a velhice é uma conquista social e
que temos o desafio de tornar essa fase da vida ativa.
 
A destinação de recursos do Fundo Municipal do Idoso de Timóteo - FMIT está vinculada à
realização de programas e projetos de apoio à pessoa idosa nas áreas que visem garantir todos
os direitos fundamentais, assegurando-lhe por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e
facilidades, a fim de lhe facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em
condições de liberdade e dignidade, elaboradas pelo poder público ou por entidades não
governamentais sem fins lucrativos que deverão cumprir com os requisitos adiante elencados
para a utilização dos recursos.
 
Diante desses avanços na normatização da garantia de direitos e na própria política de proteção à
pessoa idosa, faz-se necessária uma organicidade, por meio da integração do governo, sociedade
civil e demais atores envolvidos no Sistema de Garantias de Direitos do município. Dessa forma, o
chamamento público promovido pela administração pública municipal e o CONSELHO
MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA - CMPI para a formalização de parcerias estratégicas,
potencializam a execução de ações previstas para a pessoa idosa do município de Timóteo/MG.
 
Tendo como referência estes e vários outros argumentos, considerando a diminuição dos casos
de doenças infectocontagiosas e arboviroses no Brasil e no município, para além das questões
que afetam a população idosa e o envelhecimento no Brasil, tem-se atualmente as questões
pertinentes à pandemia e seus rebatimentos na sociedade brasileira, como pessoas com sequelas
fisicas e mentais; e o empobrecimento da população mais vulnerável.
 
Desta forma, o chamamento público promovido pela Administração Pública Municipal e o
CONSELHO MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA - CMPI, para a formalização de parcerias
estratégicas, pretende potencializar a execução de ações previstas e emergenciais para a pessoa
idosa do município de Timóteo/MG.
 
 
9 OBJETIVOS
 
9.1 OBJETIVO GERAL
 
Selecionar propostas e promover a realização de projetos e atividades que tenham como público
alvo as pessoas idosas de Timóteo/MG, com idade igual ou superior a 60 anos, nos termos do

artigo 1o, do Estatuto da Pessoa Idosa, e que estejam em conformidade com  o Item 2 - Objeto e
subitens 5.1 - Eixo 1: DEFESA, GARANTIA E PROMOÇÃO e 5.2 - Eixo 2 - ESTRUTURA E
FUNCIONAMENTO e suas Diretrizes, previstos neste Edital.
 
9.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS
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9.2.1 Incentivar e promover ações de cuidado, valorização e desenvolvimento da pessoa idosa,
aumentando sua qualidade de vida após os 60 anos;
 
9.2.2 Incentivar e promover ações de qualificação dos serviços e espaços destinados ao
atendimento da pessoa idosa;
 
9.2.3 Celebrar Termos de Fomento entre o Conselho Municipal da Pessoa Idosa, de Timóteo/MG
e Organizações da Sociedade Civil, para a execução de projetos ou atividades direcionados à
pessoa idosa no âmbito do município de Timóteo.
 
10 RECURSOS FINANCEIROS
 
10.1 Para este Chamamento Público serão destinados R$ 1.791.000,00 (hum milhão setecentos e
noventa e um mil reais), oriundos do Fundo Municipal do Idoso de Timóteo/MG. Os créditos
orçamentários necessários ao custeio de despesas relativas ao presente Edital de Chamamento
são provenientes da seguinte dotação prevista no orçamento vigente: Dotação
02.005.001.2.013.3.3.50.43.00.00.00.00 - Fonte 2.759.000.0000.002 -Ficha 103. O repasse dos
recursos será realizado através de TERMO DE FOMENTO, a ser celebrado com o Município de
Timóteo, por meio da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - SEMADS,
desde que atendidos os pressupostos legais para parceirização.
10.2 O valor total do recurso será repassado, nos termos do Plano de Trabalho e do Termo de
Fomento, de acordo com o cronograma de desembolso, respeitada a vigência da parceria e os
pressupostos legais, além de estar condicionado à avaliação positiva da Secretaria Municipal de
Assistência e Desenvolvimento Social - SEMADS quanto à execução do projeto/atividade, à
manutenção da habilitação jurídica e à regular prestação de contas.

 
10.3 Os recursos serão distribuídos nos Eixos Prioritários descritos no Subitem 3.1 deste Edital,
respeitando a ordem de classificação dos projetos.

 
10.4 Serão selecionados até 18 (dezoito) projetos, observada a ordem de classificação e a
disponibilidade orçamentária para formalização do Termo de Fomento.

 
10.5 Não serão financiados os seguintes gastos:
10.5.1 pagamento de taxas de gestão/administração ou provisões;
10.5.2 pagamento de juros ou multas de qualquer espécie;
10.5.3 aquisição de imóveis;
10.5.4 indenizações;
10.5.5 despesas ou investimentos realizados e/ou contratados antes da formalização do
instrumento contratual;
10.5.6 despesas com pessoal do quadro funcional das OSC’s, não vinculado ao projeto;
10.5.7 investimentos em construção e manutenção de equipamentos públicos e privados, ainda
que de uso exclusivo da política da pessoa idosa.
 
10.6 É vedado remunerar, a qualquer título, com recursos vinculados à parceria, servidor ou
empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de
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órgão ou entidade da Administração Municipal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau.
 
10.7 Eventuais saldos financeiros remanescentes dos recursos públicos transferidos, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos ao
Fundo Municipal do Idoso, do Município de Timóteo/MG, por ocasião da conclusão, denúncia,

rescisão ou extinção da parceria, nos termos do art. 52 da Lei no 13.019/2014.
 

10.9 O instrumento de parceria será celebrado de acordo com a disponibilidade orçamentária e
financeira, respeitado o interesse público e desde que caracterizadas a oportunidade e
conveniência administrativas. A seleção de projetos não obriga a administração pública a firmar o
instrumento de parceria com quaisquer dos proponentes, os quais não têm direito subjetivo ao
repasse financeiro.
 
11 PRAZOS

 
ITEM

 
FASE DO PROCESSO

 
DATAS

1 Publicação e divulgação do Edital de Chamamento

Público CMPI no 01/2025.

09/06/2025 a
09/07/2025

2 Impugnação do Edital. 10/07/2025 a
11/07/2025

4 Publicação da(s) decisão(ões) da(s) impugnação(ões)
apresentada(s).

14/07/2025

5 Entrega do envelope contendo a proposta técnica (plano
de trabalho e seus respectivos anexos) e do envelope
contendo a documentação de habilitação.

15/07/2025 a
18/07/2025

6 Avaliação da documentação referente à habilitação e
análise da proposta.

21/07/2025 a
25/07/2025

7 Publicação do resultado preliminar da análise da
documentação e proposta.

04/08/2025

8 Recurso do resultado preliminar das análises. 05/08/2025 a
07/08/2025

9 Análise e decisão do recurso interposto. 08/08/2025 a
11/08/20255

10 Publicação da decisão do recurso e resultado final das
etapas das análises.

12/08/2025

11 Publicação da homologação do resultado final. 13/08/2025

 
12 DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

 
12.1 Estarão impedidas de participar deste Chamamento as entidades que se enquadrarem no
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art. 39, da Lei Federal no 13.019/2014, ou que tenham qualquer outro impedimento legal para
contratar com a Administração Municipal.
 
12.2 A participação das Organizações da Sociedade Civil - OSC’s, interessadas no presente
Chamamento Público implica na aceitação de todas as condições aqui apresentadas.
 
12.3 Não será exigida contrapartida em bens e serviços.
 
12.4 Não é permitida a atuação em rede pelas Organizações da Sociedade Civil - OSC’s.
 
12.5 Poderão participar do presente Chamamento Público as Organizações da Sociedade Civil -
OSCs, devidamente registradas no CONSELHO MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA - CMPI de
Timóteo/MG, na data da publicação deste Edital que atendam aos requisitos de habilitação
jurídica, fiscal e trabalhista e demonstrem a qualificação técnica exigida.
 
13 DA FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS
 
13.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao chamamento público deverão ser enviados à

Comissão de Seleção, via INTERNET, para o e-mail cmitimoteo@gmail.com, até o 5o dia útil após
a publicação do edital.
 
13.2 A Comissão de Seleção terá prazo de 15 (quinze) dias úteis para responder aos pedidos de
esclarecimentos encaminhados. As respostas serão encaminhadas através de e-mail ao
solicitante.

 
1 3 . 3 O CONSELHO MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA - CMPI de Timóteo/MG, não se
responsabiliza por quaisquer incorreções e/ou problemas de funcionamento dos endereços
eletrônicos (e-mail’s) fornecidos pelas Organizações da Sociedade Civil proponentes.
 
13.4 Visando o aprimoramento das Organizações da Sociedade Civil proponentes, o CONSELHO
MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA - CMPI, poderá promover encontros das Organizações da
Sociedade Civil proponentes para divulgação do Edital de Chamamento Público, sendo permitido
o esclarecimento de dúvidas e vedado a pré-análise de projetos.

 
13.5 As consultas enviadas pelas organizações da sociedade civil após os prazos previstos no
cronograma deste edital, não serão apreciadas pelo CMPI.
 
14 DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS RECURSOS
 
14.1 O prazo para impugnação deste Edital será conforme previsto no cronograma, item 11.
 
14.2 As organizações da sociedade civil poderão apresentar recurso contra o resultado da etapa
competitiva e da etapa de habilitação, à Comissão de Seleção, no prazo de 02 (dois) dias,
contados da publicação das decisões.
 
14.3 As razões de impugnação ao edital, as razões do recurso e as contrarrazões, quando
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propostas, deverão ser formalizadas por escrito e devem ser protocolizadas junto ao CONSELHO
MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA - CMPI, no endereço: Av. Acesita, 1.596 - Primavera -
Timóteo/MG - CEP 35.182-452, de segunda a sexta-feira, exceto pontos facultativos e feriados, no
horário de 08 às 17 horas.
 
14.4 Não serão acolhidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal, nem
os recursos subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no
processo para representar a instituição.
 
14.5 Não caberá novo recurso da decisão do recurso.

 
15 HABILITAÇÃO JURÍDICA, FISCAL, TRABALHISTA E DOCUMENTAÇÃO
 
Para a habilitação jurídica, fiscal e trabalhista a OSC deverá apresentar os seguintes documentos:
I - cópia legível do Estatuto registrado e suas alterações, em conformidade com as exigências

previstas no art. 33, da Lei no 13.019/2014;
II- cópia legível da Ata de Eleição e Posse da atual diretoria, registrada na forma da lei;
III- cópia legível do Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ,
emitido no sítio eletrônico oficial da Secretaria da Receita Federal do Brasil, para demonstrar que
a organização da sociedade civil - OSC existe, no mínimo, há um ano com cadastro ativo;
IV- cópia legível da Carteira de Identidade ou documento equivalente e do Cadastro de Pessoas
Físicas - CPF do representante legal da OSC;
V - relação nominal atualizada dos dirigentes  d a  OSC, conforme o E statuto, com endereço,
telefone, endereço de correio eletrônico, número e órgão expedidor da carteira de identidade e
número do CPF de cada um deles;
VI- Certidão de débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União e
Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;
VII-Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (emitida no sítio eletrônico oficial do Tribunal
Superior do Trabalho);
VIII- Certidão Negativa de Débitos Estadual;
IX- Certidão de Quitação Plena dos Tributos Municipais da Prefeitura Municipal de Timóteo;
X- cópia de documento que comprove que a organização da sociedade civil funciona no endereço
por ela declarado (conta de consumo ou contrato de locação);
XI- Declarações e Termo de Compromisso, conforme Anexos deste edital;
XII-cópia do certificado do cadastro neste conselho.
 
15.1 Serão consideradas regulares, para fins de cumprimento do disposto dos incisos VI a VIII do
Item 15, as certidões positivas com efeito de negativas.
 
15.2 A organização da sociedade civil deverá comunicar as alterações em seus atos societários e
em seu quadro de dirigentes, quando houver.
 
16 HABILITAÇÃO TÉCNICA
 
Para a habilitação técnica, a OSC deverá apresentar os seguintes documentos:
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I - Comprovantes de experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de objeto de
natureza semelhante podendo ser admitidos, sem prejuízo de outros, no mínimo um dos
documentos listados:
a ) instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da administração pública,

organismos internacionais, empresas ou outras organizações da sociedade civil;
b) relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas;
c ) publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas pela

organização da sociedade civil ou a respeito dela;
d ) currículos profissionais de integrantes da organização da sociedade civil, sejam dirigentes,

conselheiros, associados, cooperados, empregados, entre outros;
e) declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de atividades

ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante, emitidas por órgãos
públicos, instituições de ensino, redes, organizações da sociedade civil, movimentos sociais,
empresas públicas ou privadas, conselhos, comissões ou comitês de políticas públicas; ou

f) prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela organização da sociedade civil.
 
II- Declaração do representante legal da organização da sociedade civil sobre a existência de
instalações e outras condições materiais da organização ou sobre a previsão de contratar ou
adquirir com recursos da parceria.
 
16.1 Caso seja constatada irregularidade formal em quaisquer dos documentos e/ou quando as
certidões estiverem com prazo de vigência expirado e novas certidões não estiverem disponíveis
eletronicamente, a Comissão de Seleção, por meio do CONSELHO MUNICIPAL DA PESSOA
IDOSA - CMPI de Timóteo, notificará a OSC por meio eletrônico (e-mail), para, no prazo de 02
(dois) dias úteis, regularizar a documentação e/ou as certidões, sob pena de não celebração do
TERMO DE FOMENTO.
 
16.2 As irregularidades formais da documentação apresentada pela OSC que não forem sanadas
dentro do prazo previsto na cláusula 16.1, deste edital, ensejará na eliminação da OSC do
presente Chamamento Público.
 
16.3 Caso tenha OSC eliminada, como previsto na cláusula 16.2, a Comissão de Seleção
convocará imediatamente a OSC melhor classificada para apresentar a documentação prevista na
cláusula 15 deste edital.
 
17 DECLARAÇÕES E TERMO DE COMPROMISSO
 
Além dos documentos elencados nos itens 15 e 18, deverão ser apresentados pela OSC, no
envelope contendo a documentação de habilitação, as seguintes Declarações e Termo de
Compromisso:
Anexo II - Declaração de Ciência e Concordância;
Anexo III - Declaração da Não Ocorrência de Impedimentos;
Anexo IV - Termo de Compromisso;
Anexo V - Declaração de Regularidade da Prestação de Contas;
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Anexo VI - Declaração de Inexistência de Parceria junto ao Município de Timóteo;
Anexo VII - Termo de Compromisso de Participação dos Parceiros .
 
17.1 A Comissão de Seleção avaliará a regularidade da OSC considerando-a apta à celebração
da parceria e publicando o resultado da etapa de habilitação do processo de seleção no Diário
Oficial do Município, no prazo estabelecido neste edital.
 
17.2 Caberá recurso do resultado da etapa de habilitação do processo de seleção nos prazos
determinados neste Edital.
 
18 DA ETAPA COMPETITIVA - APRESENTAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO
 
O Plano de Trabalho deverá ser elaborado pela Organização da Sociedade Civil em estrita
consonância com o disposto nas Cláusulas 2 (Objeto), 6 (Público Alvo), 8 (Justificativa) e 9
(Objetivos), deste edital, no modelo constante no Anexo I, deste edital, sob pena de
desclassificação da proposta e eliminação do proponente do chamamento público.

 
18.1 O Plano de Trabalho deverá ser apresentado em envelope lacrado, no endereço Av. Acesita,
1.596 - Primavera - Timóteo/MG, CEP: 35.182-452, a ser protocolado no período informado no
item 11, no horário de 08 às 17 horas, contendo em sua parte externa e frontal os seguintes
dizeres:
 

 
AO CONSELHO MUNCIPAL DA PESSOA IDOSA – TIMPOTEO/MG

A/C COMISSÃO DE SELEÇÃO
CHAMAMENTO PÚBLICO SEMADS/CMPI Nº01/2025

PLANO DE TRABALHO
 

EIXO:________________________________________________________
INSTITUIÇÃO:________________________________________________
CNPJ:________________________________________________________
ENDEREÇO DA INSTITUIÇÃO:_________________________________
PROJETO:____________________________________________________

 
 

 
 

18.2 Envelopes que forem entregues em local e/ou horário diferentes não serão objeto de análise,
não sendo permitida a participação de interessados retardatários e ou em desacordo com o Edital.
 
18.3 O Envelope deverá conter:
 
18.3.1 Formulário de Apresentação do Plano de Trabalho, conforme ANEXO I deste Edital, em 03
(três) vias originais impressas, devidamente preenchidas e assinadas pelo representante legal da
organização, podendo ser assinatura digital;
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18.3.2 Cópia do Registro de inscrição no CONSELHO MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA - CMPI,
de Timóteo/MG, sendo este o critério determinante para participação no pleito;
 
18.3.3 Cópia do Termo de Compromisso firmado com os parceiros que irão participar do projeto,
conforme ANEXO VII deste edital.
 
18.4 O arquivo referente ao ANEXO I  deverá ser enviado até as 23h59min, do dia 18 de julho
de 2025, para cmitimoteo@gmail.com, digitalizado em PDF, devendo as páginas serem
numeradas sequencialmente, rubricadas e assinadas pelo representante legal da organização da
sociedade civil, ou por procurador(a) regular e legalmente habilitado(a), podendo ser assinatura
digital.
 
19 DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
 
19.1 O parecer técnico para fins de classificação da Organização da Sociedade Civil  -  OSC,
com habilitação na etapa competitiva de que trata o item 15 deste edital será realizado por meio
da avaliação dos seguintes critérios:
I. adequação (25% dos pontos);
II. consistência e coerência (25% dos pontos);
III. exequibilidade (25% dos pontos);
IV. relevância e impacto social (25% dos pontos).
 

 
CRITÉRIOS

 
ITEM

 
NOTA

PONTUAÇÃO
MÁXIMA

I. Adequação

a) Proposta em consonância
com um eixo e pelo menos 01
(uma) das diretrizes e até 02
(duas) ações prioritárias
constantes no item 2 deste
edital.

Atendimento satisfatório
(15 pontos)

 
 
 

15
Atendimento parcial

(07 pontos)

Não atendimento
(Proposta eliminada)

 
b) Proposta em consonância
com os objetivos deste Edital

Atendimento satisfatório
(10 pontos)

 
 
 

15Atendimento parcial
(05 pontos)

Não atendimento
(Proposta eliminada)

SUBTOTAL 30

 
 
 
 
 
II. Consistência

 
a ) Descrição da realidade do
território e o nexo entre essa
realidade e a ação proposta
pelo projeto;

Atendimento satisfatório
(07 pontos)

 
 
 

07Atendimento
parcial

(03 pontos)
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e Coerência Não atendimento
(Proposta eliminada)

 
b ) Metas a serem atingidas,
indicadores de cumprimento
das metas e prazos para a
execução das ações;

Atendimento satisfatório
(06 pontos)

 
 
 

06Atendimento parcial
(03 pontos)

Não atendimento
(Proposta eliminada)

c) A metodologia aponta, de
forma clara e bem definida,
como as ações serão
executadas, incluindo os
procedimentos, instrumentos
necessários e, os detalhes
técnicos para a sua execução.

Atendimento satisfatório
(07 pontos)

 

 
 
 

 
 
07

Atendimento parcial
(03 pontos)

Não atendimento
(Proposta eliminada)

SUBTOTAL 20

III. Exequibilidade

a) A proposta demonstra
capacidade técnica
operacional da proponente
com recursos humanos e
materiais compatíveis com a
execução do objeto e alcance
das metas apresentadas.

Atendimento satisfatório
(25 pontos)

 
 
 

25Atendimento parcial
(15 pontos)

Não atendimento
(Proposta eliminada)

 
SUBTOTAL 25

IV.Relevância
e impacto social

a ) Benefícios gerados ao
público diretamente ou
indiretamente envolvido e ao
território de atuação, com
experiência comprovada,
conforme inciso II, Habilitação
Técnica (item 16);

Atendimento satisfatório
(15 pontos)

 
 
 
 
 

15

Atendimento parcial
(10 pontos).

Não atendimento
(Proposta eliminada)

b) Potencial para
transformação e superação
das situações de
vulnerabilidade e risco social,
de acordo com a descrição
da realidade apresentada.

Atendimento satisfatório
(10 pontos)

 
 

 
10Atendimento parcial

(05 pontos).

Não atendimento
(Proposta eliminada)

SUBTOTAL 25

TOTAL 100
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19.2 Serão classificados apenas os Planos de Trabalho que obtiverem pontuação igual ou
superior a 60% (sessenta por cento) da pontuação total prevista e que não recebam nota “zero”
em nenhum item dos critérios de julgamento constantes no quadro de notas da cláusula 19.1.
 
19.3 Os critérios constantes da tabela de pontuação serão avaliados e pontuados pela Comissão
de Seleção, a fim de se estabelecer a classificação das organizações da sociedade civil - OSC’s.
 
19.4 A Comissão de Seleção, de forma complementar à análise da documentação apresentada,
poderá promover ou solicitar visita técnica à Organização da Sociedade Civil - OSC, ou em locais
indicados na proposta, com vistas à emissão de parecer técnico que definirá a classificação da
mesma.
 
19.5 Havendo empate na classificação das propostas serão adotados os seguintes critérios para
desempate:
I - Maior pontuação obtida no item IV do quadro acima;
II - Maior pontuação obtida no item III do quadro acima;
III - Permanecendo o empate será realizado sorteio público.

 
19.6 Na hipótese de desempate mediante sorteio, o mesmo será realizado em sessão pública em
endereço, data e horário a ser definido e publicado no Diário Oficial do Município, com
antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis.
 
19.7 Os resultados das etapas competitivas do processo serão divulgados no Diário Oficial do
Município, no prazo estabelecido neste edital.
 
19.8 Caberá recurso dos resultados das etapas de seleção no prazo determinado pelo edital.

 
20 DA ANÁLISE E AVALIAÇÃO
 
20.1 Encerrada a análise dos documentos da etapa de Habilitação, serão analisadas as propostas
do Plano de Trabalho.
 
20.2 A Comissão só irá avaliar o PLANO DE TRABALHO da Organização da Sociedade Civil -
OSC se esta estiver com a DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO atualizada.
 
20.3 Conforme cronograma, a OSC deverá entregar a Documentação de Habilitação atualizada,
em envelope lacrado, na Av. Acesita, 1.596 - Primavera - Timóteo/MG - CEP 35.182-452 , a ser
protocolado no período informado no item 11, de segunda a sexta- feira, exceto, pontos
facultativos e feriados, no horário de 08 às 17 horas, contendo em sua parte externa e frontal os
seguintes dizeres:
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AO CONSELHO MUNCIPAL DA PESSOA IDOSA – TIMPOTEO/MG
A/C COMISSÃO DE SELEÇÃO
CHAMAMENTO PÚBLICO SEMADS/CMPI Nº01/2025
HABILITAÇÃO
 
EIXO:________________________________________________________
INSTITUIÇÃO:________________________________________________
CNPJ:________________________________________________________
ENDEREÇO DA INSTITUIÇÃO:_________________________________

 
20.4 No envelope deverá constar toda a documentação capaz de habilitar a OSC, quais sejam:
I - Habilitação jurídica, fiscal e trabalhista;
II - Habilitação Técnica;

III - Declarações e Termos de Compromisso, conforme anexos.

21 DO RESULTADO FINAL
 
A(s) OSC(s) melhor classificada(s) na etapa competitiva e apta(s) na etapa de habilitação, após o
julgamento dos recursos porventura apresentados, será(ão) declarada(s) vencedora(s), sendo o
resultado final do chamamento público homologado e publicado no Diário Oficial do Município, no
prazo estabelecido neste edital.
 
22 DA APRESENTAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO
 
22.1 A(s) OSC(s) declarada(s) vencedora(s) será(ão) convocada(s) para, no prazo de 10 (dez)
dias úteis a contar da sua convocação, apresentar Plano de Trabalho consolidado, a ser
implementado.
 
22.1.1 O Plano de Trabalho deverá conter:
22.1.1.1 - descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser demonstrada a relação
entre essa realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas;
22.1.1.2 - descrição das metas a serem atingidas trimestralmente e de atividades ou projetos a
serem executados;
22.1.1.3 - previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na execução das atividades ou
dos projetos abrangidos pela parceria, devidamente comprovadas;
22.1.1.4 - forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas a eles
atreladas;
22.1.1.5 - definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas.
 

22.2 A previsão de receitas e despesas, deverá vir acompanhada da comprovação da
compatibilidade dos custos apresentados com os preços praticados no mercado por meio
de um dos elementos indicativos abaixo, sem prejuízo de outros:
 
I - contratações similares ou parcerias da mesma natureza concluídas nos últimos três anos ou
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em execução;
I I - atas de registro de preços em vigência adotados por órgãos públicos vinculados à União,
Estados, Distrito Federal ou Municípios da região onde será executado o objeto da parceria ou da
sede da organização;
III - tabelas de preços de associações profissionais;
IV - tabelas de preços referenciais da política pública setorial publicada pelo órgão ou entidade da
administração pública municipal;
V - pesquisa publicada em mídia especializada;
VI - sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que com data e hora de acesso;
VII - Portal de Compras Governamentais;
VIII - cotações com até três fornecedores ou prestadores de serviço, que poderão ser realizadas
por item ou agrupamento de elementos de despesas.
 
22.3 Havendo necessidade de realização de ajustes no Plano de Trabalho, solicitado pela
administração pública como condição para sua aprovação, será concedido prazo de 10 (dez) dias
úteis para sua reapresentação pela OSC.
 
22.4 A aprovação do Plano de Trabalho não gerará direito à celebração da parceria.

 
23 DA FORMALIZAÇÃO DA PARCERIA
 
23.1 Homologado o chamamento e aprovado o Plano de Trabalho, a(s) OSC’s selecionada(s)
será(ão) convocada(s) a assinar o Termo de Fomento no prazo máximo de 5 (cinco) dias
contados da convocação, sob pena de decair o direito à parceria, sem prejuízo das sanções
previstas neste edital.
 
23.2 Caso a(s) OSC(s) não assine(m) o termo no prazo estabelecido no subitem anterior, é
prerrogativa do Município convocar a(s) próxima(s) classificada(s) ou decidir fazer novo processo
de chamamento público.
 
23.3 O termo de fomento será firmado pelo prazo de até 12 (doze) meses, podendo ser
prorrogado, de acordo com a conveniência e disponibilidade orçamentária da Administração
Pública e legislação vigente.
 
23.4 As despesas com a publicação do extrato do termo de fomento no Diário Oficial do Município
correrão por conta da Administração Municipal.
 
23.5 O recurso será repassado em parcela única para cumprimento das metas estabelecidas no
Plano de Trabalho.
 
24 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 
24.1 Na hipótese de recusa injustificada de celebração do objeto do presente chamamento
público por parte da Organização da Sociedade Civil - OSC vencedora, no prazo de 05 (cinco)
dias úteis após a convocação formal feita pelo CONSELHO MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA -
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CMPI de Timóteo, serão aplicadas a penalidade de suspensão temporária de participação em
licitações ou outras seleções públicas municipais para celebração de parcerias e/ou contratos, por
prazo não superior a dois anos.
 
24.2 A penalidade prevista no item anterior será aplicada pela Secretária de Assistência Social,
facultada a defesa da organização da sociedade civil vencedora, no processo administrativo
regularmente instaurado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da abertura de vista.
 
25 DOS ANEXOS
 
Integram este Edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os seguintes anexos:
Anexo I - Modelo de Plano de Trabalho  ;
Anexo II - Declaração de Ciência e Concordância;
Anexo III – Declaração da Não Ocorrência de Impedimentos;
Anexo IV - Termo de Compromisso;
Anexo V - Declaração da Regularidade da Prestação de Contas;
Anexo VI - Declaração de Inexistência de Parceria junto ao Município de Timóteo;
Anexo VII - Termo de Compromisso  de Participação dos Parceiros;
Anexo VIII - Minuta do Termo de Fomento.
 
26 DISPOSIÇÕES GERAIS
 
26.1 A Comissão de Seleção é aquela constituída pela Resolução no 97/2023 e nomeada pela

Resolução no 142/2025 que “Nomeia os membros da Comissão de Seleção, no âmbito do
CONSELHO MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA – CMPI de Timóteo, com a finalidade de avaliar e
selecionar os projetos a serem financiados com recursos do Fundo Municipal do Idoso de Timóteo

- FMIT, Edital de Chamamento Público SEMADS/CMPI no 001/2025”.
 
26.2 Será facultado à Comissão de Seleção, promover, em qualquer fase, diligências destinadas a
esclarecer ou complementar a instrução do presente Chamamento Público e a aferição dos
critérios de habilitação de cada organização da sociedade civil, bem como solicitar aos órgãos
competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar suas decisões.
 
26.3 Os documentos entregues, a proposta e seus anexos, não serão devolvidos qualquer que
seja o resultado do chamamento público.
 
26.4 O Município, por meio do CONSELHO MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA - CMPI de
Timóteo/MG, poderá revogar o presente Edital de Chamamento, no todo ou em parte, por
conveniência administrativa e interesse público, ou por fato superveniente, devidamente
justificado, ou anulá-lo, em caso de ilegalidade.
 
26.5 A revogação ou anulação do presente Chamamento Público não gera direito à indenização.

 
26.6 As Organizações da Sociedade Civil declaradas vencedoras do presente Chamamento
Público estarão credenciadas para firmar parceria com o município de Timóteo visando à
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execução do serviço descrito neste instrumento.
 
26.7 A declaração de vencedora da instituição não implica relação de obrigatoriedade para
formalização de parceria, contudo, havendo a celebração da mesma será obedecida a
ordem de classificação.
 
26.8 As parcerias que vierem a ser assinadas serão publicadas, por extrato, no Diário Oficial do
Município de Timóteo.
 
26.9 Na aplicação dos recursos públicos serão sempre observados os princípios de moralidade,
publicidade, legalidade, impessoalidade e eficiência.
 
26.10 Constituem motivos para a rescisão ou denúncia dos instrumentos jurídicos a serem
firmados o não cumprimento de qualquer de suas cláusulas e condições, bem como os motivos

previstos na Lei Federal no 13.019/2014, na forma estabelecida em cláusula específica do referido
instrumento.
 
26.11 As questões não previstas neste Edital serão decididas pela Comissão de Seleção e caso
necessário, por autoridade superior.
 

Timóteo, 02 de julho de 2025.
 
 
 
 
 

CONSELHO MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA - CMPI
Presidente

 

Inserir cabeçalho da OSC
ANEXO I

PLANO DE TRABALHO
(Observação: ao preencher o formulário, a OSC deverá retirar as explicações que estão em

vermelho).
 

1. IDENTIFICAÇÃO DA OSC PROPONENTE
Razão social:  
CNPJ:  
Endereço:  
Complemento:  CEP:  
DDD Telefone:  
E-mail:  
Responsável legal:  
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CPF e RG:  
Endereço:  
Complemento:  CEP:  
DDD/Telefone:  
E-mail:  

 
2 DESCRIÇÃO DA PROPOSTA DA PARCERIA:
2.1. TÍTULO DO PROJETO:
2.2. IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO:
Deixar claro qual o propósito das ações que serão desenvolvidas, quantificando o público
envolvido, a faixa etária e o período de atendimento.

 

2.3. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO:
Informar todas as etapas, mês a mês, de execução geral do projeto, a partir da assinatura
do Termo de Fomento até o encerramento, dentro do prazo de vigência informado.

 

2.4. JUSTIFICATIVA
Por que se propõe o projeto diante do diagnóstico da realidade e sua importância para os
beneficiários do projeto, que justifiquem a celebração de um termo com a administração
pública. Citar o motivo que o levou a propor o projeto, ressaltando a importância do mesmo,
caracterizando os beneficiários, se possível mensurar dados reais que o justifique.

 

2.5. OBJETIVOS
2.5.1 OBJETIVO GERAL (O QUE SE QUER ALCANÇAR COM O PROJETO)
Corresponde ao produto final que o projeto pretende atingir. Deve ser claro, coerente e
objetivo. O mesmo será alcançado pelo somatório de todas as ações, ou seja, dos objetivos
específicos, devendo ser quantificado.

 

2.5.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS (O QUE SE QUER ATINGIR, ALCANÇAR)
Correspondem às ações que se propõe a executar, dentro de um determinado período de
tempo. São os desdobramentos do objetivo geral, expressando diretamente a finalidade do
projeto em questão. Devem estar bem relacionados com o título, com o contexto do projeto,
mantendo o foco. Eles indicam o caminho a ser percorrido.

 

 
3 EIXO DO PROJETO (Marcar a(s) escolha(s) realizadas)

 
3.1 EIXO I - DEFESA E GARANTIA E PROMOÇÃO.

 
( ) DIRETRIZ 01 - Valorização, respeito e cuidado da pessoa idosa com foco no
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protagonismo, na perspectiva intergeracional e no respeito à diversidade;
( ) DIRETRIZ 02 - Promoção do envelhecimento ativo, digno e saudável: saúde,
educação, esporte, lazer, cultura, segurança alimentar, geração de renda e trabalho;
( ) DIRETRIZ 03 - Prevenção e enfrentamento à violência contra a pessoa idosa;
( ) DIRETRIZ 04 - Cuidado à pessoa idosa em condição de fragilidade.

 
3.2 EIXO II - ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO.
 
( ) DIRETRIZ 01 - Despesa de custeio, material de consumo, instalação e aquisição de
material permanente e bens móveis para melhoria do atendimento.

 
4 QUANTIDADE TOTAL ESTIMADA DE BENEFICIÁRIOS.

 
Público alvo direto Total de Pessoas

atendidas
Idoso (acima de 60 anos)  

Público alvo indireto Total de Pessoas
atendidas

Família  
Outros  

 
5 METAS QUALITATIVAS E QUANTITATIVAS

 
As metas estão diretamente relacionadas ao quantitativo total que se pretende atender.
Estão ligadas aos objetivos específicos e devem ser bastante concretas.
Deixar claro qual o propósito das ações que serão desenvolvidas, quantificando o público
envolvido, a faixa etária e o período de atendimento.
Meta total de abrangência do projeto.

Os objetivos específicos podem variar o quantitativo de metas. O dimensionamento das
metas implica diretamente na definição dos indicadores de resultados (quais os resultados
e benefícios a serem alcançados, não são mensuráveis numericamente).
Os objetivos específicos podem variar o quantitativo de metas. E as metas de quantidade
mensuráveis numericamente, ambas com respectivos indicadores (de que forma as metas
serão aferidas) de acordo com os objetivos propostos.

 
6 CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

 
Descrever a metodologia de execução de cada uma das ações quantitativas.

Metas Ações, Periodicidade e
Prazos

Indicadores Início Término

     
Ação 01     

 
Ação 02
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Ação 03

    
    

 
7 FORMA DE EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES
 
Descrever a metodologia de execução de cada uma das ações qualitativas.

Metas Ações, Periodicidade e
Prazos

Indicadores Início Término

 
Ação 01

    
    

 
Ação 02

    
    

 
Ação 03

    
    

 
 
 

8 MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS.

Indique como a OSC pretende acompanhar e monitorar os resultados das ações previstas
(procedimentos e instrumentos de avaliação).

Sustentabilidade:
Informações importantes para serem esclarecidas:
• Critérios estimados para durabilidade dos resultados?
• Impactos mensurados do projeto.
Nota: A sustentabilidade a ser demonstrada aqui é a do Projeto,
ou seja, a capacidade que o Projeto tem de se sustentar e não a
Entidade;
• Os recursos solicitados (financeiros) e articulados (parcerias) são
suficientes para garantir toda a realização do projeto?
• O projeto possui meios de funcionar, mesmo após esgotados os
recursos solicitados (financeiros), caso este vá continuar? Neste
ponto deve-se inclusive informar como esta sustentabilidade se
dará.

 

 
O QUE MONITORAR? RESULTADOS

  
 
 
9 INSTITUIÇÕES PARCEIRAS/CONTRAPARTIDA NO PROCESSO DE EXECUÇÃO
DO PROJETO (SE FOR O CASO)
Nomear as instituições (órgãos públicos, organizações não governamentais, associações
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de bairro, empresas, etc.) e indicar o tipo de apoio que fornecerá à proposta de ação ou o
tipo de vínculo que manterá com a organização executora.
 

No Instituições Apoiadoras Tipo de Apoio ou Vínculo

1   
2   
3   
4   

Observação: Preencher Anexo VIII -  Minuta de Termo de Fomento
 

10 CARACTERIZAÇÃO DA PROPOSTA
(Detalhar todas as turmas para alcance dos beneficiários)
ATIVIDADE TURMA(S)/NoNo ALUNOS/TURMA DIAS HORÁRIOS

2ª 3ª 4ª 5ª 6ª Início Término
          
          
          
          
          

 
11 PROFISSIONAIS ENVOLVIDOS (Anexar breve currículo)

 
 
 
 

PROFISSIONAL

 
Vínculo

(ex: voluntário,
CLT, Contrato,
Estágio, dentre

outros).

 
Habilitação
(formação

acadêmica)

 
Carga

Horária/Semana
Grade Horária

(dias/períodos/
horários)

 
Nome

Completo
(se já tiver

esta
definição)

 
12 DESPESAS

 
Descrição das despesas Quant. Valor solicitado ao FMI

Unitário(R$) Total(R$)
1. Recursos materiais

    
    
    
Total   

 2. Recursos humanos
     
     
     
 Total   
 3. Outras despesas
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 Total   
         

 
 
 
 

13 SÍNTESE DOS CUSTOS PARA EXECUÇÃO DO PROJETO.
Atenção: Lançar no quadro abaixo os totais indicados nos quadros anteriores.
 

ITENS DE DESPESA VALOR EM R$
Total com Recursos humanos  
Total com Recursos materiais  
Total com as outras despesas  
Total geral solicitado ao FMI  

 
14 DECLARAÇÃO

 
 

Declaro para os devidos fins de prova junto ao Fundo Municipal do Idoso de Timóteo - FMIT
que inexiste qualquer débito de mora ou situação de inadimplência com o TESOURO
MUNICIPAL ou qualquer órgão ou entidade da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL,
que impeça a transferência de recursos oriundos de dotações consignadas no Orçamento
do Município, na forma deste Plano de Trabalho.
 
Pede Deferimento.
 
Timóteo, ____/____/______.

_________________________________
Representante legal da proponente

 
15 PARECER DA COMISSÃO DE SELEÇÃO

 
Conferido e Aprovado.

_______________________________________
Coordenador(a) da Comissão de Seleção
 

Timóteo, ____/____/______.
 
APROVAÇÃO PELA CONCEDENTE

Aprovado.
Presidente do CMPI

Timóteo, ____/____/______.

 
Timóteo, ______de de 2025.

Resolução 150/2025 RESOLUÇÃO (0002523)         SEI 25.1.000000584-3 / pg. 25



 
 

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL LEGAL
CARIMBO CNPJ

 
 

ORIENTAÇÕES FINAIS:
 

a . Colocar logomarca da entidade acima das páginas, e caso não tenha, criar um
cabeçalho com nome da entidade, CNPJ e endereço;

b. Rubricar todas as páginas e assinar a última, devendo ser a mesma assinatura do
responsável, que consta nos dados cadastrais;

c. Planejar todas as despesas que podem ocorrer ao longo da parceria e detalhar os
gastos na descrição das despesas.

 

Inserir cabeçalho da entidade
 

 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO SEMADS/CMPI No 01/2025

 
 
ANEXO II - DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA
 
 
Declaramos que a Organização da Sociedade Civil - OSC

________________________________, inscrita no CNPJ sob o no

__________________________________, está ciente e concorda com as disposições

previstas no Edital de Chamamento Público SEMADS/CMPI no 01/2025 e em seus
anexos, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e
legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de
seleção.
 
 

Timóteo, ______ de ____________ de 2025.
 

__________________________________________
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)

 

Inserir cabeçalho da entidade
 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO SEMADS/CMPI No 01/2025
 

 
ANEXO III - DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS
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Declaramos que a Organização da Sociedade Civil - OSC

________________________ ________, inscrita no CNPJ sob o n o

______________________________, bem como seus dirigentes, não se enquadram

nos motivos de impedimento do Art. 39, da Lei Federal no 13.019/2014, descritos
abaixo:
 
Art. 39 - Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista nesta
Lei a organização da sociedade civil que:

 
I - não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a
funcionar no território nacional;
 
II - esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;
 
III - tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de
órgão ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual
será celebrado o termo de colaboração ou de fomento, estendendo-se a vedação aos
respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o segundo grau;
 
IV - tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos,

exceto se (Redação dada pela Lei no 13.204 de 2015):
 
a ) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos
eventualmente imputados;
 
b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;
 
c ) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito
suspensivo;
 
V - tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a
penalidade:

 
 
a ) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a

administração;
 

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;
 

c ) suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de
celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da
administração pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos;
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d ) declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar
parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso
II.
 
VI- tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou
Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos
últimos 8 (oito) anos;

 
VII - tenha entre seus dirigentes pessoa:
 
a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por
Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão
irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
 
b ) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em
comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação;
 
c ) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos

estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12, da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992.
 
§ 1o Nas hipóteses deste artigo, é igualmente vedada a transferência de novos
recursos no âmbito de parcerias em execução, excetuando-se os casos de serviços
essenciais que não podem ser adiados sob pena de prejuízo ao erário ou à população,
desde que precedida de expressa e fundamentada autorização do dirigente máximo do
órgão ou entidade da administração pública, sob pena de responsabilidade solidária.

 
 
§ 2o Em qualquer das hipóteses previstas no caput, persiste o impedimento para
celebrar parceria enquanto não houver o ressarcimento do dano ao erário, pelo qual
seja responsável a organização da sociedade civil ou seu dirigente.

 
§ 3o (Revogado).

 
§ 4o Para os fins do disposto na alínea a do inciso IV e no § 2 o, não serão
considerados débitos que decorram de atrasos na liberação de repasses pela
administração pública ou que tenham sido objeto de parcelamento, se a organização da
sociedade civil estiver em situação regular no parcelamento.

 
§ 5o A vedação prevista no inciso III não se aplica à celebração de parcerias com
entidades que, pela sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades
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referidas naquele inciso, sendo vedado que a mesma pessoa figure no termo de
colaboração, no termo de fomento ou no acordo de cooperação simultaneamente como
dirigente e administrador público.

 
§ 6o Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos
e de políticas públicas.

 
Timóteo, _____, de _____________ de 2025.

 
_______________________________________
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)

 

 
 
 

Inserir cabeçalho da entidade
 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO SEMADS/CMPI No 01/2025
 
 
ANEXO IV - TERMO DE COMPROMISSO
 

 
A Organização da Sociedade Civil - OSC ___________________, inscrita no CNPJ sob

o no ______________________________, compromete-se a:
 

I - Não contratará com recursos da parceria, para prestação de serviços, servidor ou
empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de
confiança, de órgão ou entidade da Administração Municipal celebrante, ou seu
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de
diretrizes orçamentárias;

 
II - Não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados:

 
a ) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da
Administração Municipal;

 
b) servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou
função de confiança, de órgão ou entidade da Administração Municipal celebrante, ou
seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de
diretrizes orçamentárias; e

 
c) pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a administração pública
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ou contra o patrimônio público, de crimes eleitorais para os quais a lei comine pena
privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores.

 
Entende-se por membro de Poder o titular de cargo estrutural à organização política do
País que exerça atividade típica de governo, de forma remunerada, como Presidente
da República, Governadores, Prefeitos, e seus respectivos vices, Ministros de Estado,
Secretários Estaduais e Municipais, Senadores, Deputados Federais, Deputados
Estaduais, Vereadores, membros do Poder Judiciário e membros do Ministério Público.
Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de
políticas públicas.
 
 
 
Por ser verdade, firmo o presente e encaminho relação nominal atualizada dos
dirigentes da entidade.

 
 

Timóteo, ______, de ________________ de 2025.
 

_________________________________________
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)

 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO SEMADS/CMPI No 01/2025
 
 

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
 
 

Atestamos, sob as penas da Lei, que a Organização da Sociedade Civil - OSC
_________________________________________________________, inscrita no

CNPJ sob o no ________________________________, encontra-se devidamente
regular quanto à prestação de contas referente a convênio, acordo de cooperação ou
parceria celebrada com o Município de Timóteo/MG.
 
 

Timóteo, _______, de ________________ de 2025.
 
 

________________________________________
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)

 

Inserir cabeçalho da entidade
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO SEMADS/CMPI No 01/2025
 
 

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARCERIA JUNTO AO
MUNICÍPIO DE TIMÓTEO
 
 
Declaramos que a Organização da Sociedade Civil - OSC

___________________________ , inscrita no CNPJ sob o n o

_________________________________, não possui, nessa data, qualquer convênio,
acordo de cooperação ou parceria com o mesmo objeto pleiteado neste edital, com
dever de prestar contas firmado com a administração direta ou indireta do Município de
Timóteo/MG.
 
 

Timóteo, _______, de _________________ de 2025.
 
 

__________________________________________
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)

 

 
 
 

Inserir cabeçalho da entidade
 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO SEMADS/CMPI No 01/2025
 
ANEXO VII - TERMO DE PARCERIA/COMPROMISSO
 
Observação: A OSC terá um Termo de Compromisso individual e/ou coletivo
com todos os parceiros citados no projeto.
 
A Organização da Sociedade Civil - OSC

______________________________________, inscrita no CNPJ no

___________________, com sede no endereço ______________________________,
CEP_______________,Telefone _______________, e-mail
_______________________________, representada pelo(a) Sr(a) (nome e cargo)
____________________________________________, firma através do presente
documento, parceria com o(a)__________________________________, inscrito(a) no

CNPJ sob o no ______________________________, com sede no endereço
__________________________________, CEP_____________, Telefone
__________________, e-mail _____________________________________,
representado(a) pelo(a) Sr(a) (nome e cargo)
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____________________________________________, por meio do Termo de
Compromisso para atuarem conjuntamente no Projeto
___________________________________________________.
 
O presente Termo de Compromisso terá validade por _____ (....) meses, com início a
partir de ____/____/______ a ____/____/______, podendo ser prorrogado por
interesse das partes identificadas neste instrumento. A manifestação de interesse
deverá ser formalizada com antecedência ao término de vigência do presente Termo.
 
Caso seja necessária alteração do disposto no presente termo, durante sua vigência,
que implique na inclusão ou exclusão de atividades, deverá ser objeto de análise e
apreciação entre as partes, com elaboração de Termo Aditivo.
 
Por estarem acordadas ambas as partes assim o presente documento.
 

Timóteo, _______, de _________________ de 2025.
 

___________________________________________
(1a pessoa parte interessada)

 
___________________________________________

(2a pessoa parte interessada)

 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO SEMADS/CMPI No 01/2025
 

ANEXO VIII - MINUTA DE TERMO DE FOMENTO
 

O MUNICÍPIO DE TIMÓTEO, inscrito no CNPJ sob o n o 19.875.020/0001-34, com

sede à Avenida Acesita, no 3230, nesta Cidade, representado por seu Prefeito, Sr.
_______________ e pela Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento
Social, Sra. __________________________________ , ora denominado MUNICÍPIO,
e a Organização da Sociedade Civil - OSC

________________________________________, inscrita no CNPJ sob no

________________________, com sede à Rua ___________________________,

no _______, Bairro ____________________________, CEP __________________,
neste município, doravante denominada simplesmente ENTIDADE, representada por
seu(sua) presidente, Sr(a). ___________________________________, portador(a) da

Carteira de Identidade no ________________, inscrito no CPF/MF sob no

__________________________, residente e domiciliado(a) à
______________________________________________________________,
resolvem celebrar o presente Termo de Fomento, consoante o Processo

Administrativo no ________/________ e Lei Federal no 13.019/2014, mediante as
cláusulas e condições seguintes:
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

 
1.1 - O presente instrumento, decorrente do Edital de Chamamento Público

SEMADS/CMPI no 01/2025, tem por objeto a
_________________________________________________________, conforme
detalhado no Plano de Trabalho.

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES

 
2.1 - O MUNICÍPIO obriga-se a:

 
2.1.1 Repassar os recursos necessários ao desenvolvimento do objeto da presente
parceria nas datas definidas no cronograma financeiro especificado no presente Termo
de Fomento;

 
2.1.2 Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria por meio da Comissão de
Monitoramento e Avaliação e Gestor da Parceria;

 

Assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto, no caso de
paralisação ou da ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua descontinuidade;

 
2.1.3 Emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, com
base no relatório técnico do Gestor da Parceria.

 
2.1.4 Disponibilizar em seu site oficial na internet, informações sobre a parceria ora
celebrada por prazo não inferior a 5 (cinco) anos, contados da apreciação da
prestação de contas final;

 
2.2 - A ENTIDADE obriga-se a:
 
2.2.1 Divulgar em seu site na internet, caso o tenha, e em locais visíveis de sua sede
social a parceria ora celebrada com o MUNICÍPIO;
 
2.2.2 Proceder a seleção e a contratação de equipe envolvida na execução do termo
conforme os princípios da Administração Pública previstos no caput do art. 37, da
Constituição Federal;
 
2.2.3 Manter e movimentar os recursos na conta bancária específica da parceria em
instituição financeira indicada pelo MUNICÍPIO;
 
2 . 2 . 4 Responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e
financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de
custeio, de investimento e de pessoal;
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2.2.5 Responsabilizar-se exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao
adimplemento do Termo de Fomento, não se caracterizando responsabilidade solidária
ou subsidiária do MUNICÍPIO os respectivos pagamentos, qualquer oneração do objeto
da parceria ou restrição à sua execução;

 
2.2.6 Permitir o livre acesso dos membros da Comissão de Monitoramento e
Avaliação, Gestor da Parceria, Controle Interno Municipal, dos Conselheiros
Municipais e do Tribunal de Contas do Estado correspondentes aos processos, aos
documentos, às informações referentes aos instrumentos de transferências objetos
deste Termo, bem como aos locais de execução das atividades constantes do Plano
de Trabalho;

 

Apresentar prestação de contas que contenha elementos que permitam ao Gestor da
Parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme
pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação
do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a
prestação de contas;
 
2.2.7 Manter em seu arquivo os documentos originais que compõem a prestação de
contas, durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da
prestação de contas;
 
2.2.8 Informar à Administração Municipal, por meio do Gestor da Parceria, qualquer
alteração da composição de sua Diretoria e ou no Estatuto Social.

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

 
3.1 - O montante total de recurso(s) a ser(em) empregado(s) na execução do objeto do
presente Termo de Fomento é de R$ _____________
(__________________________________________).

 
3 . 1 . 1 . O Município transferirá à Entidade R$ ________________
(_________________________), o recurso repassado em parcela única, em
cumprimento das metas estabelecidas no Plano de Trabalho, para execução do
presente Termo de Fomento, no valor de R$____________ (
_______________________________________), correndo a despesa à conta da
dotação orçamentária _______________________________.
 
3.2 - A parcela do recurso transferido no âmbito da parceria será liberada em estrita
conformidade com o cronograma de desembolso aprovado e depositada na conta
específica indicada pela ENTIDADE, exceto nos casos a seguir, nos quais ficarão
retidas até o saneamento das impropriedades:
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3.2.1 quando houver fundados indícios de não ter ocorrido boa e regular aplicação da
parcela anteriormente recebida, na forma da legislação aplicável, inclusive quando
aferidos em procedimentos de fiscalização local, realizados periodicamente pela
Comissão de Monitoramento e Avaliação e pelos órgãos de controle interno e externo
da Administração Pública;

 
3.2.2 quando verificado desvio de finalidade na aplicação do(s) recurso(s), atrasos não
justificados no cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias
aos princípios fundamentais da Administração Pública nas contratações e demais atos
praticados na execução da parceria ou o inadimplemento da ENTIDADE com relação
a outras cláusulas básicas;
 
3.2.3 quando a ENTIDADE deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo
Gestor da Parceria ou pelos órgãos de controle interno ou externo;

 
3 .3 - Nos casos das parcerias com vigência plurianual ou firmadas em exercício
financeiro seguinte ao da seleção, a previsão dos créditos necessários para garantir a
execução das parcerias será indicada nos orçamentos dos exercícios seguintes.

 
3.4 - No caso de cancelamento de restos a pagar, o MUNICÍPIO autorizará que a
ENTIDADE reduza os quantitativos previstos no Plano de Trabalho, até a etapa que
apresente funcionalidade.

 
CLÁUSULA QUARTA - DO GESTOR DA PARCERIA

 
4 . 1 - Fica designado como Gestor da Parceria ora firmada o(a) servidor(a)
____________________ com as seguintes obrigações:
 
4.1.1 Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;
 
4.1.2 Avaliar o andamento e concluir se o objeto da parceria foi executado conforme
pactuado;

 
4.1.3 Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades
de monitoramento e avaliação;

 
4.1.4 Emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final com
base no relatório técnico de monitoramento e avaliação, o qual deverá conter:

 
4.1.4.1 a descrição sumária das atividades e metas estabelecidas no Plano de
Trabalho;

 
4.1.4.2 a análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto
do benefício social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base
nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;
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4.1.4.3 os valores efetivamente transferidos pela Administração Pública e valores
comprovadamente utilizados;
4.1.4.4 quando for o caso, os valores pagos em espécie, os custos indiretos, os
remanejamentos efetuados, as sobras de recursos financeiros, incluindo as aplicações
financeiras e eventuais valores devolvidos aos cofres públicos;

 
4.1.4.5 a análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela
organização da sociedade civil na prestação de contas;
 
4.1.4.6 análise das auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito
da fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram
em decorrência dessas auditorias.
 
4.1.5 Informar ao Prefeito Municipal a existência de fatos que comprometam ou
possam comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de
irregularidades na gestão dos recursos, bem como as providências adotadas ou que
serão adotadas para sanar os problemas detectados;

 
4.1.6 Cumprir e fazer cumprir as demais determinações contidas na Lei Federal n o

13.019 de 31 de julho de 2014 e no Decreto Federal no 8726 de 27 de abril de 2016.
 

4.2 - Na hipótese de o Gestor da Parceria deixar de ser agente público ou ser lotado
em outro órgão ou entidade, o Chefe do Executivo Municipal designará o novo gestor,
assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as
respectivas responsabilidades.

 
CLÁUSULA QUINTA - DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO

 
5.1 - O Monitoramento e a Avaliação do objeto da presente parceria serão realizados

por Comissão Especial designada para esta finalidade por meio da Resolução no

116/2024 do CONSELHO MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA - CMPI, a qual se
incumbirá dos procedimentos do acompanhamento das parcerias celebradas, em
caráter preventivo e saneador, para apoiar a boa e regular gestão das parcerias, por
meio de análise de documentos, pesquisa de satisfação e visitas in loco, ficando a
mesma obrigada a:
 
5.1.1.Emitir relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria;
 
5.1.2. Emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação sobre a conformidade do
cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a execução do presente
Termo de Fomento, o qual, sem prejuízo de outros elementos, deverá conter:
 
a) descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;

 
b ) análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do
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benefício social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos
indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;
 
c ) valores efetivamente transferidos pela Administração Pública e valores
comprovadamente utilizados;
 
d ) os valores pagos a título de custos indiretos, os remanejamentos efetuados, as
sobras de recursos financeiros, incluindo as aplicações financeiras, e eventuais
valores devolvidos aos cofres públicos;
 
e ) análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela
organização ENTIDADE;
 
f ) análise das auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da
fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram
em decorrência dessas auditorias.

 
CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRAPARTIDA

 
6.1 - A presente parceria não gera obrigação de contrapartida financeira para a
ENTIDADE, sendo considerada a contrapartida social, o cumprimento satisfatório do
objeto.
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS VEDAÇÕES
 
7.1 - A ENTIDADE deverá executar o objeto constante do plano de trabalho em anexo
ao presente Termo de Fomento com estrita observância das cláusulas pactuadas,
sendo-lhe vedado:
 
7.1.1 Realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;
 
7.1.2 Pagar, a qualquer título, servidor(a) ou empregado(a) público(a) com recursos
vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de
diretrizes orçamentárias;
 
7.1.3 Modificar o objeto, exceto, no caso de ampliação de metas, desde que seja
previamente aprovada a adequação do plano de trabalho pela Administração Pública;
 
7.1.4 Utilizar, ainda que em caráter emergencial, recursos para finalidade diversa da
estabelecida no plano de trabalho;
 
7.1.5 Realizar despesa em data anterior à vigência da parceria;

 
7 .1 .6 Efetuar pagamento em data posterior à vigência da parceria, salvo se
expressamente autorizado pela autoridade competente da Administração Pública;
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7.1.7 Transferir recursos para clubes, associações de servidores, partidos políticos ou
quaisquer entidades congêneres;

 
7.1.8 Realizar despesas com:

 
7.1.8.1 Multas, juros ou correção monetária, inclusive referente a pagamentos ou a
recolhimentos fora dos prazos;
 
7.1.8.2 Publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas
ao objeto da parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das
quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal;
 
7.1.8.3 Pagamento de pessoal contratado pela organização da sociedade civil que não
esteja ligado diretamente à execução do objeto;
 
7.1.8.4 Obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a instalação de
novas estruturas físicas;
 
7.1.8.5 Contratação de despesas com auditoria externa.

 

 

CLÁUSULA OITAVA - MOVIMENTAÇÃO E APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS
RECURSOS

 
8.1 - Os recursos recebidos em decorrência da presente parceria serão depositados e
geridos em conta bancária específica de titularidade da ENTIDADE, em instituição
financeira oficial indicada pelo MUNICÍPIO, e, enquanto não empregados na sua
finalidade, serão obrigatoriamente aplicados em cadernetas de poupança, se a
previsão de seu uso for igual ou superior a 1 (um) mês, ou em fundo de aplicação
financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da
dívida pública, quando o prazo previsto para sua utilização for igual ou inferior a 1 (um)
mês.

 
8.2 - Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante
transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade
de depósito em sua conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de
serviços.
 
8 .3 - Fica autorizada a aplicação dos rendimentos das aplicações financeiras na
ampliação de metas do objeto da parceria, estando sujeitos às mesmas condições de
prestação de contas exigidas para os recursos transferidos.
 
8 . 4 - Estando comprovada a impossibilidade física de pagamento mediante
transferência eletrônica, em função das peculiaridades do objeto da parceria, da região
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onde se desenvolverão as atividades e dos serviços a serem prestados, admitir-se-á a
realização de pagamentos em espécie, observados cumulativamente pré-requisitos
constantes do Manual de Prestação de Contas disponibilizado pelo MUNICÍPIO à
ENTIDADE.

 
CLÁUSULA NONA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

 
9.1 - A ENTIDADE prestará contas da utilização dos recursos financeiros repassados
por força deste Termo de Fomento, respeitando as instruções específicas constantes
do Manual de Prestação de Contas disponibilizado pelo MUNICÍPIO à ENTIDADE.

 
9.2 - A prestação de contas deverá ser apresentada, impreterivelmente, até o décimo
dia, a cada trimestre.

 
9.3 - Caso a data especificada recaia em feriado municipal ou ponto facultativo nas
repartições públicas, a prestação de contas deverá ser entregue no dia útil
imediatamente posterior.
9.4 - Além de outros elementos especificados no Manual de Prestação de Contas
deverá acompanhar a prestação de contas:

 
9.4.1 Relatório de Execução do Objeto, assinado pelo seu representante legal,
contendo as atividades desenvolvidas para o cumprimento do objeto e o comparativo
de metas propostas com os resultados alcançados, a partir do cronograma acordado,
anexando-se documentos de comprovação da realização das ações, tais como listas
de presença, fotos e vídeos, se for o caso;

 
9.4.2 Relatório de Execução Financeira, assinado pelo seu representante legal e o
contador responsável, com a descrição das despesas e receitas efetivamente
realizadas.
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESTITUIÇÃO DE VALORES
 
Em caso de uso irregular ou indevido dos recursos repassados, a ENTIDADE será
notificada a sanar as irregularidades ou restituir, no prazo de 30 (trinta) dias, os
valores, atualizados a partir da data de recebimento pelo Fator de Atualização
Monetária do Tribunal de Justiça de Minas Gerais.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS BENS PERMANENTES E DIREITOS
REMANESCENTES
 
Os equipamentos e materiais permanentes adquiridos com recursos provenientes da
celebração da parceria serão de titularidade da organização da sociedade civil, quando
úteis à continuidade da execução de ações de interesse social pela organização.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA
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O presente Termo de Fomento estará vigente por 12 (doze) meses contados a partir
do repasse/depósito em conta, podendo ser prorrogado nos termos da Lei.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO
 
O presente Termo de Fomento será rescindido em caso de infringência de quaisquer
cláusulas ou condições, ou, de acordo com a manifestação das partes dessa intenção
comunicada por escrito no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS ANEXOS
 
Constará como anexo do Termo de Fomento o plano de trabalho, que dele é parte
integrante e indissociável, do qual constam as atividades a serem desenvolvidas, as
metas a serem alcançadas pela ENTIDADE e outros elementos norteadores do objeto
da presente parceria.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO DESCUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES
 
O descumprimento de quaisquer cláusulas deste Termo ensejará a sua rescisão, sem
prejuízo da aplicação das sanções administrativas que se fizerem necessárias à
correção das irregularidades.

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO
 
Será competente o foro da Comarca de Timóteo - MG para dirimir eventuais dúvidas
suscitadas por força do presente Termo de Parceria, com exclusão de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja.
 
E, por estarem acordes, firmam os partícipes o presente, em 4 (quatro) vias de igual
teor e forma, na presença das testemunhas abaixo indicadas.

 
Timóteo, _____ de ________________ de 2025.
 

 
___________________________________________________

Vitor Vicente do Prado
Prefeito Municipal

 
____________________________________________________

Luciene Silva de Souza
Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social

 
____________________________________________________

Presidente
ENTIDADE (NOME DA OSC)

 
 
TESTEMUNHAS:
 

Resolução 150/2025 RESOLUÇÃO (0002523)         SEI 25.1.000000584-3 / pg. 40



______________________________________                                                           
 ___________________________________________________
N o m e :                                                                                                                             
 Nome:
Iden t i dade :                                                                                                                     
Identidade:
C P F :                                                                                                                               
 CPF:

Documento assinado eletronicamente por Magda Cristina Papalino, Usuário Externo, em
09/06/2025, às 16:51, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php informando o código verificador 0002523 e o
código CRC BFB6ADD7.

2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMOTEO
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